MINUTA

ESTATUTO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SANIDADE AGROPECUÁRIA

CAPÍTULO I -  DA ENTIDADE 

Artigo 1º.  O Conselho de Sanidade Agropecuária do Município de..............., de caráter operativo e consultivo, criado pela Resolução _____/____  , do Secretário de Estado da Agricultura e do Abastecimento, tem por finalidade prestar apoio ao sistema de Defesa Agropecuária do Estado, através da organização e congregação dos segmentos interessados do município, efetuando a coordenação das ações destinadas a melhorar e preservar o padrão elevado de sanidade da agricultura e da pecuária e seus produtos derivados na sua região de abrangência, observando as recomendações emanadas do Conselho Estadual de Sanidade Agropecuária, atuando em conformidade com os parâmetros estabelecidos pela legislação federal e estadual e com os acordos internacionais firmados pelo Brasil.

Artigo 2º.  O Conselho terá sede e foro no Município de _____________, Estado do Paraná, estando localizado nas dependências da entidade a que pertença o presidente que lhe propiciará todas as facilidades necessárias ao seu perfeito funcionamento, bem como absorverá os custos de localização.

Parágrafo Único - Terá como área de abrangência o município de  ______________.

Artigo 3º. Constituem objetivos do Conselho Municipal  de __________:

· Agir para promover a saúde pública através do contínuo melhoramento da condição sanitária dos rebanhos e da produção agrícola e florestal;

· Apoiar os serviços de defesa sanitária vegetal e animal na erradicação e controle de doenças contagiosas para o homem, animais e vegetais  e desenvolver lutas coletivas contra doenças que lhes dificultem a  comercialização e que  provocam  perdas econômicas para o Produtor e para a sociedade;

· Propor e contribuir na execução do planejamento estratégico da Defesa Agropecuária local além de motivar a sua constante revisão e atualização, objetivando a busca permanente de qualidade e da competitividade da agropecuária locoregional;

· Participar e comprometer-se com a efetiva execução das ações e medidas de defesa, inspeção e vigilância sanitária no âmbito de sua área de ação;

· Acompanhar a execução das atividades de Defesa e Vigilância Agropecuária e efetuar a avaliação e o controle das ações programadas;

· Relacionar-se com o CONESA, FUNDEPEC e demais CSA´s visando obter o melhor resultado possível para as ações de sanidade em todo Estado do Paraná ;

· Discutir e propor normas de Defesa Sanitária sempre que necessário no âmbito de sua área de abrangência, respeitando a legislação vigente;

· Prestar contas de suas atividades de Defesa Agropecuária à sociedade em geral e às entidades  representadas neste  conselho em particular;

· Acompanhar a execução das políticas públicas de sanidade animal e vegetal e de segurança alimentar que interfiram no agronegócio.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO

Artigo 4º.  O Conselho será composto por Conselheiros Titulares e Suplentes indicados pelas instituições públicas municipais, estaduais e federais que tenham atuação no município,  tais como: SEAB, MAPA, EMATER, Secretaria Municipal de Agricultura e de Meio Ambiente, Vigilância Sanitária, IAPAR, Instituições Públicas de Ensino, etc.  e também indicados por instituições privadas interessadas direta ou indiretamente no agronegócio tais como: Sindicatos Rurais e de Trabalhadores Rurais, Associações de Produtores, Sociedades Rurais, Cooperativas, Entidades de Classe Profissional (CRMV, CREA, Outros), Instituições Particulares de Ensino, Agroindústrias, Empresas de Comercialização e de Transporte de Animais e de outros produtos agropecuários, Instituições de Defesa Ambiental, Empresas de Produção e de Comercialização de Insumos Agropecuários, Agroindústrias, etc.

Artigo 5º.  A Diretoria do Conselho Municipal de Sanidade Agropecuária será composta de:

· Presidente – representante da iniciativa privada;

· Diretor Executivo – representante da iniciativa privada; 

· Diretor Técnico de Sanidade Animal - representante local da Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento – DEFIS ou EMATER;

· Diretor Técnico de  Sanidade Vegetal – representante local da Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento – DEFIS ou EMATER;

· Diretor de Mobilização – Secretário Municipal de Agricultura.

Artigo 6º. A Diretoria será eleita pelos Conselheiros, na reunião de instalação do CSA e sucessivamente na última reunião ordinária de cada biênio para mandato de dois anos, sendo permitida a reeleição do Presidente para um único mandato consecutivo, não havendo restrições à reeleição de outros componentes da Diretoria.
Parágrafo 1º.  O Presidente do Conselho será sempre da iniciativa privada, eleito por seus pares,  entre os membros titulares do Conselho, para um mandato de dois anos, permitida a recondução para um único mandato consecutivo e sem limitação para mandatos não consecutivos. O Presidente, eleito na última reunião ordinária do biênio, tomará posse na mesma reunião da eleição.

Parágrafo 2º.  Em caso de vacância do cargo assumirá o Diretor Executivo que convocará nova eleição em prazo máximo de 60 dias.

Parágrafo 3º. A eleição de um Conselheiro para cumprimento de período faltante de um presidente regularmente eleito, será considerada para efeito de recondução, nos termos deste artigo, exclusivamente se o período for superior a 365 dias.

Artigo 7º. O Diretor Executivo será um representante da iniciativa privada preferencialmente membro de alguma entidade que tenha estrutura administrativa para dar suporte ás atividades inerentes à função.
Artigo 8º. Os Diretores Técnicos de Sanidade Animal e Sanidade Vegetal  deverão ser técnicos da SEAB ou da EMATER, atuantes no município;

Parágrafo 1º. Caso não haja no município Unidades Locais da SEAB ou da Emater, os mesmos poderão ser indicados pelo Chefe do Núcleo Regional da SEAB e Gerente  Regional da Emater

Parágrafo 2º. Caso o citado no parágrafo anterior não possa ser atendido por qualquer razão, os Conselheiros elegerão, dentre seus pares, os dois Diretores, preferentemente  Medico Veterinário para Diretor de Sanidade Animal e Engenheiro Agrônomo para Diretor Técnico de Sanidade Vegetal.

Artigo 9º. O Diretor de Mobilização será o Secretário Municipal de Agricultura.

Parágrafo 1º. Caso o Secretário Municipal de Agricultura seja substituído, o novo Secretário deverá assumir a função de Diretor de Mobilização;

Artigo 10º. O Presidente eleito do Conselho encaminhará ao Secretário de Estado da Agricultura e do Abastecimento as indicações recebidas das entidades componentes para membros titulares e suplentes, os quais serão os representantes de fato e de direito de suas respectivas entidades para todos os seus efeitos.

Parágrafo 1º. Os membros do Conselho, na condição de representantes de suas entidades, assumirão por elas os deveres e direitos inerentes às decisões tomadas, devendo estar de posse de prerrogativa plena de representação e voto para tomada de decisões.

Parágrafo 2º. Assuntos que envolvam comprometimento de recursos financeiros das entidades que representam, deverão ser previamente discutidos com as direções das mesmas para o exercício pleno de representação.

CAPÍTULO III – DAS ATRIBUIÇÕES

Artigo 11 – São atribuições do Conselho:

· Liderar e colaborar na execução de todas as atividades ligadas a Defesa Sanitária Agropecuária no seu âmbito de atuação;

· Efetuar o planejamento estratégico de suas atividades e auxiliar o equivalente no nível estadual;

· Formular o plano anual de trabalho, contendo explicitamente as ações a serem desenvolvidas, os executores dessas ações, as metas a serem atingidas e a forma de controle e avaliação da execução das atividades constantes do Plano - Anexo I;

· Acompanhar o cumprimento das normas de sanidade;

· Propor ao Conselho Estadual de Sanidade Agropecuária (CONESA) através de suas Câmaras Técnicas, a alteração de Decretos, Leis e normas atinentes à Defesa Agropecuária ou que afetem a execução de medidas sanitárias;

· Efetuar a avaliação e o controle das ações programadas no plano anual de trabalho, tomando as medidas necessárias para garantir o alcance dos objetivos e das metas programadas;

· Propor programa(s) de  conscientização dos participantes do sistema estadual de  defesa agropecuária, objetivando atingir o máximo de compromisso de cada uma das entidades que compõem o Sistema;

· Propor e executar programa(s) de educação sanitária, treinamento de mão de obra, gerenciamento em administração rural, objetivando o preparo da sociedade em geral;

· Analisar e discutir as prioridades de trabalho na área de Defesa Agropecuária para sua área de atuação;

· Solicitar a realização de pesquisas e estudos sobre sanidade, qualidade e aspectos econômicos e sociais de produção agropecuária, articulando a definição do órgão executor e do seu financiamento;

· Propor a alteração no presente estatuto.

Parágrafo Único – Outras atribuições podem ser assumidas pelo Conselho, pôr deliberação da maioria dos membros, desde que relativas à Defesa Agropecuária no Estado do Paraná e aprovadas pelo CONESA, ao abrigo da legislação específica dos compromissos internacionais firmados pelo País e sob égide do Decreto 3433 de 07 Agosto de l997, que criou o Conselho Estadual e Sanidade Agropecuária e a resolução que criou o Conselho Municipal.

Artigo 12 – São metas permanentes a serem cumpridas pelo Conselho:

· Possuir um diagnóstico atualizado anualmente das condições sanitárias dos rebanhos e cultura da região de abrangência;
· Prevenir, reduzir, controlar e erradicar, efetivamente todas as doenças e respectivas situações de risco, de interesse para a saúde pública (zoonoses e toxiinfecções alimentares) e para a economia das cadeias agroindustriais, na área de abrangência do município;

· Maximizar o uso dos recursos e potencialidade dos órgãos públicos e privados do Estado do Paraná, para as atividades de Defesa Agropecuária;

· Contribuir na eliminação dos obstáculos públicos e privados que contribuam para elevar os custos das cadeias produtivas.

· Contribuir para aumentar o rendimento dos criadores e reduzir custo das ações sanitárias, através da racionalização e da otimização dos recursos disponíveis tanto público como privados; 

· Identificar e orientar os atores das cadeias produtivas ligadas ao agronegócio na conquista de oportunidades no mercado interno ou externo;

· Conhecer a atuação dos demais Conselhos Municipais do Estado, integrando as ações sempre que houver conveniência de atuação conjunta.

CAPÍTULO IV – DA ESTRUTURA DA GESTÃO E DO FUNCIONAMENTO

Artigo 13 - São atribuições do Diretor Presidente:

· Representar o Conselho sempre que necessário, em todas as instâncias, em juízo ou fora dele, falar publicamente em nome dele e autorizar expressamente que outro membro, por ele especificamente designado, o represente em atividades específicas;

· Despachar as convocações de reuniões ordinárias e extraordinárias para que tais documentos cheguem em tempo hábil de análise e agendamento do conteúdo das reuniões;

· Encaminhar ao Secretário de Estado da Agricultura e do Abastecimento – Presidente do CONESA as indicações recebidas das entidades componentes para membros e suplentes;

· Exercer o direito do voto de desempate sempre que houver necessidade;

· Suspender a sessão por prazo determinado para analisar assuntos de maior complexidade, para maiores esclarecimentos e para que os membros consultem suas entidades de representação;

· Solicitar a inclusão de temas para discussão e deliberação junto ao CONESA, após deliberação da plenária;

· Eliminar a representação da entidade  cujos membros  não comparecerem a sessões consecutivas ou alternadas no período de um ano, através de encaminhamento ao Secretário da Agricultura e do Abastecimento que o fará através de resolução específica;

· Autorizar a participação de convidados especiais como palestrantes, conferencistas, assessores, consultores, para exprimirem pareceres técnicos, porém sem direito à voto, sempre que necessário.

Artigo 14 – São  atribuições do Diretor Executivo:
· Preparar a documentação referente a convocação das sessões ordinárias e extraordinárias, encaminhando ao Presidente para o respectivo despacho. 

· Redigir o Planejamento Anual de Atividades do Conselho conforme modelo do ANEXO I, após elaborado pela plenária na primeira reunião do trimestre  do ano em exercício;

· Encaminhar o Planejamento Anual de Atividades para a Secretaria Executiva do CONESA, do FUNDEPEC e para todas as entidades representadas no  Conselho e outras que a plenária julgue necessário;

· Encaminhar num prazo de até 10 dias após cada sessão ordinária ou extraordinária uma Memória de Reunião (ANEXO II) para o Secretário Executivo do CONESA, para o Secretário Executivo do FUNDEPEC, e para todos os representantes das entidades que compõem o Conselho, além de outras entidades que o plenário determine o envio;

· Elaborar Relatório Anual de Atividades que deverá ser publicado no primeiro trimestre de cada ano, relativo ao ano anterior que após a aprovação do Presidente, deverá ser encaminhado ao Secretário Executivo do CONESA e do FUNDEPEC e às entidades representadas no conselho e a outras entidades que o plenário julgue necessário encaminhar.

Artigo 15 – São atribuições dos Diretores Técnicos:

· Subsidiar os membros do Conselho e da Diretoria com informações técnicas e legais necessárias para a tomada de decisões no nível local e regional;

· Contribuir na formação e condução de estratégias que possibilitem o melhor desempenho das ações deliberadas pelo conselho;

· Articular as ações, sempre que necessário, com os diferentes níveis das autoridades sanitárias no sentido de garantir a eficácia, a eficiência e a legalidade das ações deliberadas pelo Conselho.
Artigo 16 – São atribuições do Diretor de Mobilização:

· Compete ao Diretor de Mobilização providenciar o envio das convocações das reuniões ordinárias e extraordinárias, em tempo hábil, após o despacho do Presidente;

· Desenvolver todos os esforços pra que estejam presentes nas reuniões a maioria absoluta dos membros do Conselho;

· Garantir que as ações deliberadas pelo Conselho sejam efetivamente executadas em seu Município;

· Garantir o máximo de envolvimento de produtores rurais, empresas ligadas ao agronegócio, serviços públicos e privados ligados ao agronegócio,  nas atividades ligadas à defesa sanitária animal e vegetal que serão executadas em seu Município;

· Responsabilidade de divulgar do Planejamento Anual de Atividades deliberado pelo Conselho em seu município como estratégia de envolvimento e de conscientização da comunidade.

Artigo 17 – São atribuições dos Conselheiros:

· Representar a sua Instituição no Conselho;

· Discutir e propor temas e assuntos para discussão;

· Votar para eleição da Diretoria;

· Votar os assuntos propostos, discutidos e colocados em deliberação;

· Discutir o planejamento anual e propor ações ao Conselho;

· Propor alterações no Estatuto e no Planejamento;

· Colaborar para que o planejamento anual e as decisões do Conselho sejam cumpridas;

· Participar das Câmaras Técnicas criadas pelo Conselho.

Parágrafo Único - É prerrogativa de qualquer membro do Conselho solicitar a inclusão de tema para discussão e deliberação em sessão do mesmo, devendo para tanto encaminhar a respectiva solicitação com, no mínimo, um quinze dias de antecedência da data prevista para a sessão na qual pleiteia a inclusão.

Artigo 18 – É prerrogativa do Conselho solicitar a inclusão de temas para discussão e deliberação do CONESA e suas respectivas câmaras técnicas, devendo para tanto seu Presidente encaminhar a respectiva solicitação, devidamente fundamentada, com no mínimo um mês de antecedência da data prevista para a sessão na qual pleiteia a inclusão.

Artigo 19 – A representação de  membro titular e suplente no Conselho, não acarretará qualquer forma de vínculo empregatício ou financeiro com o Conselho. A participação no Conselho não será considerada atividade remunerada para quaisquer efeitos, não sendo o membro titular ou suplente elegível para pagamentos de salários, jetons, pro-labore ou qualquer forma de remuneração direta ou indireta.

Parágrafo Único – As despesas decorrentes de missões atribuídas a membros do Conselho, serão custeadas com recursos da Instituição que representa ou fundo legalmente constituído.

Artigo 20 – O suporte de pessoal de apoio necessário às atividades do Conselho, será fornecido pelas entidades representadas, aproveitando as estruturas existentes.

Parágrafo Único – O suporte às atividades do Diretor Executivo será providenciado pela entidade que o mesmo representa no Conselho.

Artigo 21 – O representante legal do Conselho é seu Presidente, sendo o único membro autorizado a falar oficialmente em nome do Conselho, podendo autorizar expressamente que outro membro o represente.

Parágrafo 1º. O Conselho será representado em todas as instâncias, em juízo ou fora dele, pelo seu Presidente.

Parágrafo 2º. No prazo de até l0 dias após sessão do Conselho, o Diretor Executivo enviará a Ata (Anexo II) a todas as entidades que o compõem, assim como para a Secretaria Executiva do CONESA além de outras entidades a quem o plenário determinar o envio.

Parágrafo 3º. – O Conselho elaborará um Relatório Anual de Atividades, a ser publicado no primeiro trimestre de cada ano, relativamente ao ano encerrado no trimestre anterior, e que será encaminhado pelo seu Presidente a todas as entidades nele representadas, ao CONESA e a todos os órgãos públicos ou privados aos quais o Conselho tenha interesse em comunicar as atividades desenvolvidas.

CAPÍTULO V – DAS SESSÕES

Artigo 22 – O Conselho se reunirá ordinariamente no segundo mês de cada trimestre civil (meses de fevereiro, maio, agosto e novembro) e extraordinariamente sempre que necessário, mediante convocação de seu presidente ou por maioria de seus membros titulares.

Parágrafo 1º. A convocação será encaminhada aos membros do Conselho com, no mínimo, l5 dias de antecedência da data da sessão, contendo anexo toda documentação necessária para que cada membro cumpra efetivamente seu mandato e possa tomar antecipadamente, todas as providencias necessárias. Em especial, cada membro deve receber a pauta da sessão e cópia dos antecedentes de cada processo, para efetuar as articulações prévias necessárias. A convocação determinará o dia, hora e local da sessão.

Parágrafo 2º. As entidades representadas no Conselho arcarão com as despesas de seus membros, referentes a: locomoção, alimentação, comunicação, estada e outras que se façam necessárias para participar das sessões ou para o cumprimento de outras atividades.

Parágrafo 3º. O Presidente do CONESA poderá convocar reunião  extraordinária do Conselho para tratar de assunto emergencial e relevante aos interesses da Defesa Agropecuária de sua região de abrangências.

Artigo 23 – A sessão será aberta pelo Presidente do Conselho devendo obedecer rigorosamente a pauta da convocação.

Parágrafo 1º. As sessões serão iniciadas com pelo menos 50% (cinqüenta por cento) mais um do total de Conselheiros em primeira convocação e em segunda convocação, uma hora após a primeira, com pelo menos uma terça parte do total de Conselheiros.

Parágrafo 2º. Os assunto não constantes explicitamente da pauta distribuída antecipadamente poderão ser objeto  de discussão, porém não de deliberação, podendo ser colocados na pauta de nova sessão.

Parágrafo 3º. Assuntos constantes da pauta de uma sessão somente poderão ser retirados da mesma mediante consenso, ou aprovação de metade mais um  dos membros presentes à sessão, no momento da votação.

Parágrafo 4º. Na ausência ou impedimento do Presidente, assumirá a presidência da sessão o Diretor Executivo o qual convidará um dos membros titulares presentes para secretariar a sessão.

Parágrafo 5º. Na ausência ou impedimento concomitante do Presidente e do Diretor Executivo os membros titulares presentes à sessão elegerão um presidente especificamente para presidir a sessão, o qual convidará um dos membros titulares para secretariá-lo.

Artigo 24 – As sessões serão secretariadas pelo Diretor Executivo do Conselho, o qual verificará a presença dos membros para efeito de quorum, tomará a assinatura dos presentes em livro específico, procederá a leitura da ata da sessão anterior e efetuará a leitura da pauta de sessão.

Parágrafo 1º. As sessões poderão ser suspensas por prazo determinado pelo Presidente, para que os membros efetuem consultas às suas entidades de representação.

Parágrafo 2º. Não será admitida a substituição de um membro titular por seu suplente após verificação de quorum e registro de presença da sessão.

Artigo 25 – Além dos membros titulares do Conselho e dos membros suplentes que estejam substituindo os titulares ausentes, os quais terão assegurado voz e voto, poderão participar das sessões, com direito a voz e sem direito a voto, membros suplentes que não estejam substituindo os respectivos titulares, convidados especiais (palestrantes, conferencistas, assessores, consultores do Conselho e dos membros participantes da sessão), quando autorizadas pelo Presidente.

Artigo 26 – O presidente e os demais membros do Conselho deverão envidar todos os esforços para que as decisões sejam tomadas por consenso dos participantes da sessão. Na impossibilidade de atingir o consenso, o Presidente colocará em votação, nominal e aberta, as propostas referentes a cada tema, sendo considerada vencedora a que obtiver a maioria dos votos dos membros presentes no momento da votação.

Parágrafo 1º. Caberá ao Presidente o direito ao voto de desempate, sem prejuízo do voto qualificado. Caso não deseje exercer esta prerrogativa, o Presidente poderá:

a) avocar o assuntos para  análise e remetê-lo para pauta da próxima sessão ordinária;

b) convocar sessão extraordinária no prazo de 15 dias para nova discussão do assunto;

c) suspender a sessão por prazo determinado, para que os membros possam consultar suas instituições.

Parágrafo 2º. Havendo deliberação sobre determinado assunto constante da pauta convocatória, esta passa a ser posição oficial do Conselho, devendo ser assumida, respeitada e cumprida por todos os seus membros e pelas entidades que representam em todas as instâncias.

Parágrafo 3º.  Um assunto submetido à deliberação somente voltará a constar da pauta das sessões do Conselho na superviniência de fatos novos, desconhecidos dos membros no momento da discussão, os quais deverão ser listados e anexados à pauta convocatória.

Artigo 27 – O Presidente do Conselho solicitará ao Secretário de Estado da Agricultura e do Abastecimento que através de resolução específica, elimine a representação da entidade cujos membros, titular ou suplente, não comparecerem a 3 sessões consecutivas  ou cinco alternadas no período de dois anos.

CAPÍTULO VI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 28 – Este Estatuto pode ser modificado pelo membros do Conselho, em sessão ordinária ou extraordinária constando a proposta de alteração da respectiva pauta convocatória.

Artigo 29  – A extinção do Conselho somente pode ser efetuada por resolução da Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento, após deliberação neste sentido do Conselho Estadual de Sanidade Agropecuária.

Artigo 30 – Os casos omissos serão resolvidos:

· pelo plenário do Conselho quando em sessão ordinária ou extraordinária;

· pelo presidente do CONESA, ad referendum de seus membros na sessão ordinária ou

extraordinária seguinte ao ato.

Artigo 31 – Este regimento foi aprovado em reunião realizada no  dia ____/____/____.

ANEXO I

	[image: image1.png]



	Plano de Atividades do Conselho Municipal de Sanidade Agropecuária
	

	
	
	
	
	
	
	[image: image2.png]o l.CSA

Conselho de
Sanidade Agropecudria




	

	[image: image3.png]



	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	            
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	PROBLEMAS
	INDICADOR 
	ATIVIDADES
	METAS
	PRAZOS
	RESPONSÁVEL
	PARCERIAS
	PRIOR.

	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	
	 
	 
	 
	 
	 


ANEXO II

MEMÓRIA DA      ª-  REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE SANIDADE AGROPECUÁRIA  DO MUNICÍPIO DE___________________________. 

Data:

Horário:

Local:

PAUTA DA REUNIÃO:
	ASSUNTO
	RELATOR

	Abertura
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	Assuntos Gerais 
	


DESCRITIVO DO DESENVOLVIMENTO DA REUNIÃO: 

RESUMO DA REUNIÃO:

	ASSUNTO
	DELIBERAÇÃO

	
	

	
	

	
	

	
	


(Anexar folha de presença dos participantes)

Assinatura do Diretor Executivo:

Assinatura do Presidente: 

